
 
 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

  
REQUERIMENTO Nº            , DE 2017 

(Do Deputado Rodrigo Martins) 
 

 

Requer a reconstituição dos 
Projetos de Lei n. 3536/2012,  
491/2015, 1220/2015, 2254/2015, 
4469/2016, 5466/2016,  
7130/2017, 7263/2017 e 
7267/2017. 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 106 do Regimento 

Interno desta Casa, a reconstituição das seguintes proposições: 

 
PL 3536/2012, do Sr. Reguffe, que “Estabelece que as empresas fabricantes de 
produtos eletrodomésticos e eletroeletrônicos deverão colocar em seus aparelhos 
sistema de voltagem automático, com tensões elétricas compreendidas entre 110 e 
220 volts”. 

 
PL 491/2015, do Sr. Jorge Solla, que “Acresce o art. 8º-A à Lei nº 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, que "dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, 
estabelecendo a dispensação fracionada de medicamentos”. 

 
PL 1220/2015, do Sr. Celso Russomanno, que “regulamenta a desistência do contrato 
de incorporação imobiliária com a retenção de até 10 % (dez por cento) do valor pago 
por parte da incorporadora”. 

 
 

PL 2254/2015, do Sr. Vinicius Carvalho, que “Dispõe sobre o atendimento ao público 
pelas empresas Públicas e Privadas”. 

 
 

PL 4469/2016, do Sr. Alberto Fraga, que “Altera a Lei 8.078 de 11 de setembro de 
1990”. 

 
 

PL 5466/2016, da Sra. Laura Carneiro, que “Altera a Lei nº 6.729, de 28 de novembro 
de 1979, que "Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores 
de veículos automotores de via terrestre", para estabelecer direitos específicos ao 
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consumidor que adquire ou utiliza serviços de reparo em concessionários de 
produtores de veículos automotores de via terrestre”. 

 
 
 

PL 7130/2017, do Sr. Alexandre Leite, que “Altera a Lei nº 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, para dispor sobre a reserva de assentos na aquisição de passagens aéreas”. 

 
 
 

PL 7263/2017, do Sr. Altineu Côrtes, que “Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.472, de 
16 de julho de 1997, para coibir a comercialização de pacotes fechados de serviços 
de telecomunicações”. 

 
 

PL 7267/2017, do Sr. Fábio Mitidieri, que “Acrescenta novos dispositivos à Lei nº 
9.847, de 26 de outubro de 1999, para prever a criação de cadastro de postos de 
combustíveis autuados por comercialização de combustíveis adulterados e de 
obrigatória afixação temporária de sinalização das autuações recebidas pelos 
estabelecimentos por este mesmo motivo”. 

 

Sala das Sessões, em           de setembro de  2017. 

 

 

Deputado Rodrigo Martins 

Presidente 

 


